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RESUMO 

 
Objetivo: Descrever as características clínicas e epidemiológicas dos pacientes com 

hanseníase atendidos pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do 

Norte do Tocantins, em Araguaína, no período de 2016 a 2022. Métodos: Estudo 

transversal, com análise de 270 prontuários médicos arquivados no setor de arquivos 

da instituição, entre março e julho de 2024. Foram coletadas variáveis 

sociodemográficas e clínicas, incluindo sexo, etnia, escolaridade, classificação 

operacional, forma clínica ao diagnóstico, ocorrência de reações hansênicas e grau de 

incapacidade física no diagnóstico e na alta por cura. Resultados: Dos 270 pacientes, 
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63,7% eram do sexo masculino. A maioria (82,6%) autodeclarou-se parda e 48,1% 

apresentavam ensino fundamental incompleto. Quanto à classificação operacional, 

22,0% dos casos foram paucibacilares e 78,0% multibacilares, com predomínio da 

forma clínica dimorfa. Episódios reacionais ocorreram em 54,8% dos pacientes. A 

prevalência de incapacidade física foi de 57,8% no diagnóstico e de 64,8% na alta por 

cura. Conclusão: Os achados evidenciam a persistência da hanseníase como 

importante problema de saúde pública na região, associada ao diagnóstico tardio e à 

elevada frequência de incapacidades físicas. Reforça-se a necessidade de estratégias 

mais eficazes de prevenção, detecção precoce e manejo adequado da doença, com 

vistas à redução da transmissão e à melhoria do prognóstico dos pacientes. 

 

Palavras-chave: Hanseníase. Epidemiologia. Saúde Pública. Doenças Negligenciadas. 

Doenças do Sistema Nervoso Periférico. 

 
ABSTRACT 

 
Objective: To describe the clinical and epidemiological characteristics of patients 

with leprosy treated at the Tropical Diseases Hospital of the Federal University of 

Northern Tocantins, in Araguaína, Brazil, from 2016 to 2022. Methods: Cross-

sectional study based on the analysis of 270 medical records archived in the 

institution’s records department between March and July 2024. Sociodemographic 

and clinical variables were collected, including sex, ethnicity, education level, 

operational classification, clinical form at diagnosis, occurrence of leprosy reactions, 

and degree of physical disability at diagnosis and at discharge following cure. Results: 

Of the 270 patients, 63.7% were male. Most patients (82.6%) self-identified as mixed-

race, and 48.1% had incomplete primary education. Regarding operational 

classification, 22.0% of cases were paucibacillary and 78.0% multibacillary, with a 

predominance of the borderline (dimorphic) clinical form. Reactional episodes 

occurred in 54.8% of patients. The prevalence of physical disability was 57.8% at 

diagnosis and 64.8% at discharge following cure. Conclusion: The findings highlight 

the persistence of leprosy as a significant public health problem in the region, 

associated with late diagnosis and a high frequency of physical disabilities. These 

results underscore the need for more effective strategies for prevention, early 

detection, and appropriate disease management, aiming to reduce transmission and 

improve patient outcomes. 
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Keywords: Leprosy. Epidemiology. Public Health. Neglected Diseases. Peripheral 

Nervous System Diseases. 

 
INTRODUÇÃO 
 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa de evolução crônica, causada 

principalmente pelo bacilo Mycobacterium leprae. Esse microrganismo apresenta 

tropismo por nervos periféricos, pele e olhos, sendo responsável por um quadro 

clínico de progressão lenta que, na ausência de tratamento, pode resultar em 

deformidades e incapacidades físicas, frequentemente irreversíveis. A transmissão 

ocorre predominantemente por via respiratória, a partir do contato próximo e 

prolongado com indivíduos infectados, especialmente no contexto domiciliar (Brasil, 

2023; Brasil, 2017). 

A hanseníase integra a Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, 

Agravos e Eventos de Saúde Pública, sendo obrigatória a comunicação de todos os 

casos diagnosticados aos serviços de vigilância em saúde. Os pacientes têm direito ao 

tratamento gratuito com a poliquimioterapia preconizada, disponibilizada em 

unidades do sistema público de saúde. Ademais, embora seja uma doença crônica com 

potencial incapacitante, destaca-se que a hanseníase apresenta cura quando 

diagnosticada e tratada precocemente (Brasil, 2023; Brasil, 2017). 

No período de 2001 a 2012, foram registrados 14.532 novos casos de 

hanseníase no estado do Tocantins, segundo dados do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) do Sistema Único de Saúde (SUS). O município de 

Araguaína concentrou 16,8% dessas notificações, configurando-se como o segundo 

com maior número de casos no estado, atrás apenas da capital, Palmas. Nesse 

intervalo, o coeficiente médio de detecção na população geral foi de 93,3 casos por 

100 mil habitantes. Entre indivíduos menores de 15 anos, esse coeficiente foi de 24,1 

casos por 100 mil habitantes, correspondendo a 8,4% do total de casos; desses, 9% 

apresentavam algum grau de incapacidade física no momento do diagnóstico 

(Monteiro et al, 2019). Tais indicadores classificaram o Tocantins como área 

hiperendêmica para hanseníase (≥40 casos/100 mil habitantes), segundo critérios do 

Ministério da Saúde, além de posicionar o estado na segunda colocação nacional em 

número de casos no ano de 2012 (Rodrigues et al, 2020). 

No período de 2012 a 2016, na Região Norte, o estado do Tocantins manteve 

as maiores taxas médias de detecção de novos casos de hanseníase, tanto na 

população geral quanto em menores de 15 anos. Ademais, apresentou a mais elevada 

taxa de detecção de casos com grau 2 de incapacidade física no momento do 
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diagnóstico (Pescarini et al, 2021). Em 2016, o estado ocupou a primeira posição no 

país em coeficiente de detecção de casos novos, com 88,6 casos por 100 mil habitantes 

na população geral e 21,7 casos por 100 mil habitantes em menores de 15 anos. O 

elevado coeficiente de detecção em crianças indica exposição precoce ao 

Mycobacterium leprae, refletindo transmissão recente e autóctone, provavelmente 

associada a fontes bacilíferas ainda não diagnosticadas, o que evidencia a magnitude 

e a intensidade da transmissão da doença no estado. Considerando-se, ainda, a 

influência de fatores genéticos na suscetibilidade ao adoecimento, destaca-se que a 

avaliação de contatos constitui medida essencial para a interrupção da cadeia de 

transmissão (Monteiro et al, 2019). 

Diante do cenário de elevada carga e complexidade epidemiológica da 

hanseníase no estado do Tocantins, bem como dos altos índices observados na 

microrregião de Araguaína, área de referência assistencial do Hospital de Doenças 

Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, a análise dos padrões 

clínicos e epidemiológicos dos pacientes atendidos nessa instituição torna-se 

fundamental. Tal investigação contribui para ampliar a compreensão da dinâmica da 

doença na região e fornece subsídios para o desenvolvimento de estratégias mais 

eficazes de prevenção, diagnóstico precoce e tratamento, com potencial impacto na 

melhoria da qualidade da assistência e no prognóstico dos pacientes. 

 
METODOLOGIA 
 

Realizou-se um estudo transversal, de caráter descritivo, com o objetivo de 

determinar o perfil clínico e epidemiológico de pacientes acometidos por hanseníase 

atendidos no Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do 

Tocantins, centro de referência para doenças infectocontagiosas no norte do estado 

do Tocantins, localizado no município de Araguaína. 

A população do estudo foi composta por todos os casos de hanseníase 

atendidos e notificados pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal 

do Norte do Tocantins no período de 2016 a 2022, totalizando 481 indivíduos. Foram 

incluídos pacientes que receberam o diagnóstico de hanseníase ou que foram 

encaminhados e admitidos na referida instituição após o diagnóstico, no mesmo 

período, independentemente de internação ou atendimento ambulatorial. Foram 

excluídos pacientes cujos prontuários não continham dados mínimos essenciais, 

como identificação e avaliação médica completas, bem como aqueles com registros 

ilegíveis ou duplicados, casos com erro diagnóstico e indivíduos residentes em 

estados diferentes do Tocantins. Após a aplicação desses critérios, a amostra final foi 
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constituída por 270 pacientes diagnosticados, notificados e tratados, residentes no 

município de Araguaína ou em outros municípios do estado. 

A coleta de dados foi realizada entre março e julho de 2024, iniciando-se com 

a seleção aleatória de prontuários médicos disponíveis no setor de arquivos do 

Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, até 

atingir o total de 270 registros analisados. A partir desses prontuários, foram 

extraídas variáveis sociodemográficas e clínicas, incluindo: sexo 

(masculino/feminino); etnia (amarelo, branco, pardo, preto, indígena ou não 

declarado); escolaridade; zona de moradia (urbana/rural); ocupação; classificação 

operacional (paucibacilar/multibacilar); forma clínica ao diagnóstico (indeterminada, 

tuberculoide, dimorfa ou virchowiana); ocorrência de reações hansênicas (tipo 1, tipo 

2, tipo 1 e 2 ou ausência de reação); esquema terapêutico utilizado; acometimento de 

nervos periféricos; grau de incapacidade física no diagnóstico e na alta por cura (grau 

0, I ou II); além do desfecho clínico (cura, abandono ou óbito). 

Com base na ficha de Avaliação Neurológica Simplificada, presente em todos 

os prontuários e preenchida, no mínimo, nos momentos do diagnóstico e da alta por 

cura, foi possível identificar alterações nos nervos radial, ulnar, mediano, fibular e 

tibial posterior, consideradas quando registradas em qualquer momento do 

seguimento. A mesma ficha permitiu a avaliação do grau de incapacidade física tanto 

no diagnóstico quanto na alta por cura. A ocorrência de reações hansênicas foi 

considerada quando houve registro de pelo menos um episódio reacional ao longo do 

período compreendido entre o diagnóstico e o encerramento do tratamento. A alta 

por cura foi definida como o término da poliquimioterapia preconizada, associado à 

declaração de cura clínica do paciente, em conformidade com os critérios 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2010). 

Por fim, realizou-se análise descritiva dos dados, com apresentação de 

números absolutos e frequências relativas (percentuais), visando caracterizar o perfil 

clínico e sociodemográfico dos pacientes com hanseníase diagnosticados e tratados 

no Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins. 

Todas as etapas de organização, tabulação e análise estatística descritiva foram 

conduzidas no software Microsoft Excel. 

O estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da referida 

instituição, em 23 de fevereiro de 2024, sob o Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética (CAAE) nº 81075924.1.0000.8102 e parecer nº 6.667.472, em 

conformidade com as normas éticas vigentes para pesquisas envolvendo seres 

humanos. 
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RESULTADOS 
 

Foram analisados 270 prontuários de pacientes com hanseníase. Dentre esses, 

63,7% (n=172) eram do sexo masculino e 36,3% (n=98) do sexo feminino, conforme 

ilustrado na Figura 1A. Entre as mulheres, 2,0% (n=2) encontravam-se gestantes no 

momento do atendimento. Quanto à etnia (Figura 1B), observou-se que 0,4% (n=1) 

se autodeclarou amarelo, 4,1% (n=11) branco, 82,6% (n=223) pardo e 3,0% (n=8) 

preto, enquanto 10,0% (n=27) dos prontuários não apresentavam essa informação. 

Em relação ao município de residência, a maioria dos pacientes residia em Araguaína 

(95,5%; n=258), enquanto 4,5% (n=12) eram provenientes de outros municípios do 

estado do Tocantins. Quanto à zona de moradia, 96,3% (n=260) dos indivíduos viviam 

em área urbana e 3,7% (n=10) em área rural. 

 
Figura 1: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo (A) sexo e (B) etnia. 
 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 
Em relação ao nível de escolaridade dos pacientes com hanseníase atendidos 

no Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins 

(Figura 2), observou-se que 13,0% (n=35) eram analfabetos, 47,8% (n=129) 

possuíam ensino fundamental incompleto, 6,3% (n=17) ensino fundamental 

completo, 9,3% (n=25) ensino médio incompleto e 15,2% (n=41) ensino médio 

completo. Além disso, 1,9% (n=5) estavam cursando o ensino superior, 3,0% (n=8) 

apresentavam ensino superior completo e 3,7% (n=10) não possuíam essa 

informação registrada em prontuário. Quanto às ocupações mais frequentes (Figura 

3), destacaram-se lavradores (14,1%; n=38), estudantes (11,5%; n=31), 

trabalhadores do lar (6,3%; n=17) e aposentados (5,6%; n=15). Destaca-se que a 
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categoria “Outras” representou a maior proporção das ocupações (40,0%), indicando 

heterogeneidade ocupacional na amostra. 

 
Figura 2: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo o nível de escolaridade. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 

Figura 3: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo a ocupação. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 
Quanto ao desfecho clínico, 98,1% (n=265) dos pacientes receberam alta por 

cura, enquanto 1,9% (n=5) abandonaram o tratamento, não sendo registrados óbitos 

por hanseníase ou suas complicações na amostra analisada. Em relação à classificação 

operacional no momento do diagnóstico, 22,0% (n=59) dos pacientes foram 

classificados como paucibacilares, dos quais 22,0% (n=13) apresentavam a forma 

clínica indeterminada e 78,0% (n=46) a forma tuberculoide. Por outro lado, 78,0% 
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(n=211) foram classificados como multibacilares, sendo 61,0% (n=128) com a forma 

clínica dimorfa e 39,0% (n=83) com a forma virchowiana (Figura 4A–4D). 

 
Figura 4: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo (A) tipo de desfecho, (B) classificação operacional e (C–D) forma clínica ao 
diagnóstico nas formas paucibacilar e multibacilar. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 

Do total de pacientes analisados, 21,5% (n=58) foram tratados com o esquema 

de poliquimioterapia única (PQT-U) por 6 meses, enquanto 70,4% (n=190) 

receberam tratamento por 12 meses. Além disso, 0,4% (n=1) foram tratados por 18 

meses e 7,8% (n=21) por 24 meses (Figura 5). 
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Figura 5: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo a duração do esquema terapêutico. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 

Em relação aos episódios reacionais (Figura 6), 22,2% (n=60) dos pacientes 

apresentaram reação hansênica tipo 1, 16,7% (n=45) reação tipo 2 e 15,9% (n=43) 

ambos os tipos de reação ao longo do acompanhamento, não necessariamente de 

forma simultânea. Por outro lado, 45,2% (n=122) não apresentaram episódios 

reacionais durante todo o período analisado. 

 
Figura 6: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo os tipos de episódios reacionais. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 

Para a análise do acometimento do sistema nervoso periférico, com base na 

ficha de Avaliação Neurológica Simplificada (ANS), foram avaliados os nervos radial, 

ulnar, mediano, fibular e tibial posterior quanto à presença de dor, espessamento e 
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sinal de choque. A distribuição dessas alterações nos nervos periféricos encontra-se 

apresentada no Quadro 1.  

 
Quadro 1: Distribuição das alterações identificadas no exame dos nervos periféricos, 
segundo a Avaliação Neurológica Simplificada, em pacientes com hanseníase atendidos e 
notificados pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do 
Tocantins, no período de 2016 a 2022. 

 

Nervo avaliado Sem alteração Choque* Espessamento* Dor* 

Radial 79 (29,2%) 40 (14,8%) 152 (56,3%) 104 (38,5%) 

Ulnar 33 (12,2%) 92 (34,0%) 230 (85,2%) 79 (29,2%) 

Mediano 146 (54,0%) 106 (39,2%) 7 (2,6%) 51 (18,9%) 

Fibular 101 (37,4%) 62 (22,3%) 115 (42,6%) 96 (35,5%) 

Tibial Posterior 58 (21,5%) 94 (34,8%) 170 (62,9%) 113 (41,8%) 

Observações: 
1) As categorias não são mutuamente exclusivas, podendo um mesmo paciente apresentar 
mais de uma alteração no mesmo nervo. 
2) As alterações foram consideradas como presentes quando identificadas em pelo menos 
um lado (direito ou esquerdo) 
 

No exame de força muscular, foram avaliados os movimentos de abdução do 

5º quirodáctilo, abdução do polegar, extensão do punho, extensão do hálux e 

dorsiflexão do pé, com o objetivo de identificar possíveis alterações da inervação 

motora. Observou-se ausência de alterações em 55,2% (n=149) dos pacientes na 

abdução do 5º quirodáctilo, 68,9% (n=186) na abdução do polegar, 75,5% (n=204) 

na extensão do punho, 62,2% (n=168) na extensão do hálux e 72,6% (n=196) na 

dorsiflexão do pé. 

Ressalta-se que os exames previstos na ficha de Avaliação Neurológica 

Simplificada (ANS) são realizados de forma bilateral, podendo ser identificadas 

alterações unilaterais ou bilaterais. Ademais, os achados relacionados ao 

acometimento neural obtidos nessa avaliação constituem a base para a identificação 

e graduação do grau de incapacidade física nos pacientes. 

Quanto ao grau de incapacidade física no momento do diagnóstico, 42,2% 

(n=114) dos pacientes foram classificados com grau 0, 42,2% (n=114) com grau I e 

15,6% (n=42) com grau II. Na avaliação realizada na alta por cura, 35,2% (n=95) dos 

pacientes apresentaram grau 0, 44,4% (n=120) grau I e 18,5% (n=50) grau II, 

enquanto 1,9% (n=5) não tiveram essa classificação registrada em decorrência do 

abandono do tratamento. A distribuição do grau de incapacidade física nos indivíduos 

estudados está apresentada na Figura 7. 
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Figura 7: Distribuição dos pacientes com hanseníase atendidos e notificados pelo Hospital 
de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, no período de 2016 a 
2022, segundo o grau de incapacidade física. 

 

 
Fonte: Prontuários médicos de pacientes com hanseníase atendidos e notificados 
pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, 
no período de 2016 a 2022. 
 
De forma geral, observou-se predomínio de formas multibacilares, elevada 

frequência de episódios reacionais e alta prevalência de incapacidades físicas, 

sugerindo diagnóstico tardio na população estudada. 

 
DISCUSSÃO 
 

O presente estudo possibilitou uma compreensão abrangente dos padrões 

clínicos e epidemiológicos da hanseníase na região norte do estado do Tocantins, com 

ênfase nos pacientes assistidos pelo Hospital de Doenças Tropicais da Universidade 

Federal do Norte do Tocantins, localizado no município de Araguaína. 

A hanseníase, embora considerada uma doença de baixa transmissibilidade, 

permanece como um importante agravo infectocontagioso de elevada morbidade. Os 

resultados deste estudo evidenciam um cenário ainda preocupante da doença na 

região norte do estado do Tocantins. Observou-se predomínio de pacientes do sexo 

masculino, achado consistente com estudos realizados em diferentes regiões do 

Brasil (Lana et al, 2003; Pescarini et al, 2021; Ramos; Souto, 2010). Essa 

preponderância pode estar relacionada a fatores socioculturais, como a menor 

procura por serviços de saúde pela população masculina, o que contribui para o 

diagnóstico tardio. Tal contexto pode, ainda, justificar a elevada proporção de casos 

multibacilares observada neste estudo, reforçando a hipótese de detecção tardia da 

doença nesse grupo (Lana et al, 2003; Monteiro et al, 2015; Monteiro; Martins-Melo; 

Pires, 2020; Ramos; Souto, 2010). 

Em relação à etnia e à zona de moradia, o padrão observado mostrou-se 

compatível com o descrito na literatura (Aquino et al, 2003; Opromolla; Dalben; 
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Cardim, 2006; Pescarini et al, 2021). No que se refere ao nível de escolaridade, 

verificou-se, conforme esperado, a predominância de indivíduos com baixa 

escolarização (Pescarini et al, 2021). Esses achados reforçam a persistência, ao longo 

do tempo, de um padrão de distribuição da hanseníase fortemente associado a 

condições de vulnerabilidade social, evidenciando a influência de determinantes 

socioeconômicos na ocorrência e manutenção da doença. 

No presente estudo, não foram identificados óbitos decorrentes da hanseníase, 

embora esse desfecho seja descrito no estado do Tocantins (Monteiro; Martins-Melo; 

Pires, 2020). O principal desfecho observado foi a alta por cura, definida pelo 

Ministério da Saúde como o término da poliquimioterapia preconizada para o 

paciente. Entretanto, por se tratar de uma doença crônica com potencial incapacitante, 

é importante destacar que, mesmo após a conclusão do tratamento antimicrobiano, 

muitos pacientes podem apresentar episódios de reações hansênicas no período pós-

alta, demandando intervenção imediata e acompanhamento longitudinal, a fim de 

prevenir a progressão de incapacidades físicas (Monteiro et al, 2013; Ramos; Souto, 

2010; Walker; Lockwood, 2008). Diante disso, recomenda-se a realização de 

acompanhamento especializado prolongado dos pacientes no período pós-alta, com 

vistas à redução das sequelas físicas e à melhoria da qualidade de vida. 

A maioria dos pacientes apresentou-se com a forma multibacilar já no 

momento do diagnóstico, sendo a forma clínica dimorfa a mais prevalente, o que 

sugere diagnóstico tardio desses casos, conforme observado na literatura (Anchieta 

et al, 2019; Monteiro et al, 2015). Considerando que indivíduos multibacilares 

constituem as principais fontes de transmissão da doença, esses achados são 

preocupantes, pois evidenciam fragilidades na detecção precoce e no tratamento 

oportuno de fontes bacilíferas na região norte do estado do Tocantins. 

De acordo com as recomendações do Ministério da Saúde, o tratamento da 

hanseníase é definido conforme a classificação operacional do paciente, sendo a 

poliquimioterapia (rifampicina, dapsona e clofazimina) instituída por 6 meses nos 

casos paucibacilares e por 12 meses nos multibacilares. No entanto, no presente 

estudo, foram identificados esquemas terapêuticos com duração de 18 e até 24 meses, 

o que não está em conformidade com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da 

Hanseníase de 2022 (Brasil, 2022).  

Devido à sua natureza crônica e potencial incapacitante, a hanseníase pode 

levar ao desenvolvimento de deformidades e incapacidades físicas, comprometendo 

a capacidade laboral dos indivíduos, impactando o sustento familiar e repercutindo 
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negativamente no bem-estar psicológico e social (Monteiro et al, 2013; Teixeira; 

Silveira; França, 2010).  

Sabe-se que o grau de incapacidade física na hanseníase está diretamente 

relacionado ao tempo de evolução da doença (Croft et al, 2000). No Hospital de 

Doenças Tropicais da Universidade Federal do Norte do Tocantins, mais da metade 

dos pacientes já apresentava algum grau de incapacidade física no momento do 

diagnóstico, achado compatível com dados de estudos de grande porte realizados na 

população brasileira (Pescarini et al, 2021). Além disso, foram identificadas situações 

em que pacientes inicialmente classificados com grau 0 evoluíram para graus I ou II 

até o momento da alta, resultando em uma prevalência de 64,8% de incapacidade 

física ao término da poliquimioterapia.  

Esse cenário pode ser explicado tanto pelo diagnóstico tardio da doença 

quanto pelo reconhecimento tardio das reações hansênicas, que frequentemente 

cursam com neurite aguda. Para o adequado controle dessas complicações, destaca-

se a importância do diagnóstico precoce e da instituição oportuna de tratamento 

específico, especialmente com corticoterapia nos casos indicados, com o objetivo de 

minimizar incapacidades físicas e danos permanentes. Ressalta-se, contudo, que a 

profilaxia de reações do tipo 1 e de neurite com corticosteroides não apresenta 

benefício comprovado na literatura (Brasil, 2022; Croft et al, 2000; Smith et al, 2004).  

Durante a análise dos prontuários, foram identificadas, de forma recorrente, 

inadequações no preenchimento das fichas de notificação compulsória, bem como 

inconsistências entre as informações nelas registradas e aquelas descritas nos 

prontuários médicos. Como exemplo, destacam-se divergências quanto à forma 

clínica no momento do diagnóstico. Nesses casos, para fins de padronização dos 

dados, foram consideradas as informações constantes nas fichas de notificação 

compulsória do Ministério da Saúde. 

Considerando que o tratamento com poliquimioterapia é definido conforme a 

classificação operacional do paciente, a incongruência dessas informações, essenciais 

não apenas para fins de registro, mas também para a vigilância epidemiológica, 

demanda maior investigação e esclarecimento. Nesse contexto, a padronização do 

atendimento ao paciente, desde o diagnóstico até o acompanhamento no período pós-

alta, mostra-se fundamental para um manejo mais adequado da doença e de suas 

complicações, em consonância com as recomendações do Programa Nacional de 

Controle da Hanseníase (Brasil, 2002). 
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CONCLUSÃO 
 

Este estudo contribui ao fornecer subsídios relevantes para a tomada de 

decisões em saúde pública voltadas à população acometida pela hanseníase no estado 

do Tocantins. Os achados reforçam que a doença ainda afeta predominantemente 

indivíduos em situação de maior vulnerabilidade social, frequentemente 

diagnosticados em estágios mais avançados, o que evidencia a persistência de falhas 

na detecção precoce. Diante desse cenário, destaca-se a necessidade de priorização 

da hanseníase na rede de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente na 

região norte do estado. Recomenda-se a intensificação de estratégias como educação 

em saúde, busca ativa de casos e investigação de contatos, além do acompanhamento 

contínuo e manejo adequado das reações e incapacidades associadas à doença. Tais 

medidas são fundamentais para reduzir a transmissão, enfrentar o estigma e 

promover melhor qualidade de vida aos indivíduos acometidos. 
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